
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MUNICíPIO DE VICTOR GRAEFF

PROJETO DE LEI N."N5' DE 06 DE SETEMBRO DE 2021

"Inclui o artigo 3o-A, na Lei Municipal n"
654/03 e clá outras providencias",

Art. 1.o - Fica incluido o artigo 3o- A, na Lei Municipal n.o 654 de 1.798119, de26 de

fevereiro de 2019, que autoriza a concessão de incentivos e doação de área para empresas

industriais, a qual passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 3." - A. O pruzo previsÍo na fllínea "c" do wtigo anÍerior, poderd ser reduzido
pela metade quando:

I - cumprido ahernativamente os demais requisitos estabelecidos na concessão;

II - preenchido ou ultrapassado o número de empregos;
III- apresentado projeto e justiJicativa de ampliação do negócio;
IV - aprovado pelo Conselho Municipal de Desewsolvimeruío Rural.

Art. 2.o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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REGIME: URGÊNCIA
EXPOSTÇÃO Un MOTTVOS:

P r ezada Senho ra Presidente,
Prezados Senhores Vereadores,

O presente Projeto de Lei tem por finalidade solicitar ao Poder Legislativo

autorização para incluir o artigo 3o- A, na Lei Municipal n." 654 de 1.798/19, de 26 de

fevereiro de 2019, que autoriza a concessão de incentivos e doação de ârea para empresas

industriais.

O objetivo e viabllizar àquelas empresas que almejam a ampliaçáo dos negócios, a

possibilidade de concessão da doação daátrea num pr?zo inferior aos 10 anos, possibilitando

ainda que os gestores e o Conselho de Desenvolvimento Rural possam deliberar acerca de

cada caso concreto, para posterior encaminhamento ao legislativo paÍa autorização.

Insta destacar que o intuito e viabilizar a expansão da economia municipal, e não

criar empecilhos que impeçam o desenvolvimento das empresas aqui instaladas.

lsso posto, enviamos o presente Projeto de Lei para que seja levado à apreciação

desta Casa Legislativa,nacerteza de que após regular tramitação, seú a final deliberado e

aprovado na devida forma regirnental.
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Porto Alegre, 6 de setembro de 2027.

Orientação Técnica IGAM ns 22.6521 2OZí,

l. A Prefeitura Municipal de Victor Graeff solicíta análise do Projeto de Lei s/ne,
de 23 de julho de 2021, que tem a seguinte ementa: "tnclui o artigo 3e-4, na Lei Municipal
ns 654/03 e dá outras providencias. ", de iniciativa do Poder Executivo.

ll- Pertinente no diz respeito a iniciativa, no mérito, o Projeto de Lei, visa
acrescentar o art.3e-A na Lei Municipal ne654/A3, que "Autoriza a concessão de incentivo e

doação de área para empresas índustrÍais a serem ínstaladas na área do Distrito lndustrial
de Victor Graeff e dá outras providências".l

De acordo com a justificativâ, "O objetivo é viabilizar àquelos empresas que
almejom a ompliaçõo dos negocios, o possibilidade de concessõo da doação da áreo num
prozo inferior aos 70 anos, possibilitando oinda que os gestores e o Conselho de
Desenvolvimento Rural possam deííberor ocerca de cada coso concreto, poro posterior
encominhamento ao legislotivo paro outorizaçõo. O intuito e viobilizar o exponsão do
economia municipol, e nãa crior empecilhos que impeçam o desenvolvimento dos empresas
aqui instalodas".

Veja que a inclusão deste dispositivo na lei geralde incentivos, proporcionará
que o prazo de 10 anos previsto na alínea "c" do art. 3e, possa ser reduzido pela metade,
observado os novos requísitos propostos pelo Poder Executivo nos incisos l, ll e lll do incluso
art.3a -A na Lei Municipalns 654/2O03.

Nesse sentido, não há ilegalidade na alteração proposta pelo Poder Executivo,
cabendo o juízo de mérito pelo Edis, no que diz respeito a alteração especifica na lei geral de

incentivos, nos termos da justificativa acostada ao Projeto de Lei.

rDisponível:httos://cesoro.com.brlvisualizarDiploma.ohp?cdMunicioio=8058&cdDioloma=20030654&NroLei=654&Word=6

54&Word2= . Acesso em 2 de set. de 202L.
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lll. Pelo exposto, opina-se pela viabilidade do Projeto de Lei s/ne, de 23 de julho
de 2A21, de iníciativa do Poder Executivo, por ausência de vício formal e material,
possibilitando o seu encaminhamento ao Poder Legislativo para deliberação.

O IGAM permanece à disposição.
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Diego Frohlich Benites Murilo Machado Flores
Assistente Jurídico do IGAM Eng. De Produção

Consultor do IGAM
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